
EDITORIAL
OObbsseerrvvaattóórriioo  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ee  ddaa  DDeemmooccrraacciiaa

E
m mais uma edição comemorativa aos 20 anos da Constituição da República nos
propomos a enfrentar a relação entre direito e religião e o sentido do Estado laico.
O tema, caro ao constitucionalismo moderno, é analisado a partir de confrontos
atuais sobre a diferenciação das esferas jurídica e religiosa.

O debate permeia de forma difusa a Constituição e abrange desde a tensão entre
religião e ensino, até a influência da religião sobre a formação de instituições democráti-
cas e a vida política nacional. Nessa perspectiva, Debora Diniz aborda o problema da liber-
dade de cátedra e da laicidade do Estado em universidades confessionais. Fábio Portela
contrapõe o ensino religioso ao direito à educação em um Estado democrático. Silvia Pon-
tes critica decisão do CNJ que autorizou a fixação de crucifixos em tribunais de justiça bra-
sileiros e Douglas Pinheiro discute a formação e objetivo da bancada parlamentar evan-
gélica. Raphael Peixoto ainda analisa o debate europeu sobre a proibição do uso do véu
em universidades públicas, enquanto Boaventura de Sousa Santos discorre sobre a coe-
xistência de possibilidades e de obstáculos ao diálogo interreligioso.

Além da temática central do caderno, sem perder de foco os atuais desafios do ce-
nário jurídico e político nacional, Cristiano Paixão e Paulo Blair criticam a modulação de
efeitos na jurisdição constitucional. Damião Alves revela também o potencial socializante
do capitalismo, ao passo que Antônio Carlos Bigonha analisa os 40 anos do movimento
francês de 1968. Merece ainda destaque a abordagem do correspondente Adilson Barbo-
sa sobre os desafios do Estado de Sítio no Timor-Leste. Em entrevista, o professor espa-
nhol Joaquín Herrera Flores fala ainda sobre a mobilização pela reinvenção dos direitos hu-
manos e alternativas para a ampliação da cidadania.

Nesta edição comemorativa, reforçamos mais uma vez o compromisso emancipa-
tório da Constituição. Eminentemente principiológica, a compreensão jurídica de questões
sociais não se limita à adoção irreflexiva de visões religiosas de mundo sob a perspectiva
do constitucionalismo moderno. A Constituição de 1988 honrou esta postura democrática,
razão pela qual merece ser parabenizada.
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Alexandre Araújo Costa

Tramita no Senado um projeto
de lei que amplia a Lei nº
7.716/89, fazendo-a abranger

não apenas crimes de discriminação
ou preconceito de raça, cor, etnia, re-
ligião e procedência nacional, mas
também de gênero, sexo, orientação
sexual e identidade de gênero. Com
isso, inclui-se a homofobia na lista
de preconceitos que o Estado brasi-
leiro considera não apenas ilícitos,
mas criminosos.

Tal inclusão tem sofrido duras crí-
ticas de quem, por motivos religio-
sos, considera a homossexualidade
um vício a ser corrigido. Sob esse en-
foque, defendem que o projeto viola
as liberdades de religião e de expres-
são, ao limitar a possibilidade de um
cidadão viver de acordo com suas
próprias crenças.

A tensão presente nesse debate
pode ser entendida como o rompi-
mento de um antigo equilíbrio entre
o sistema político e as diversas religi-
ões. Por muito tempo, a liberdade re-
ligiosa garantiu que cada grupo pu-
desse praticar sua religiosidade co-
mo parte da vida privada, sem qual-
quer intervenção pública. Nesse
contexto, a proteção das igrejas con-
tra a intervenção política foi vital pa-
ra o estabelecimento de uma plurali-
dade religiosa, protegida por um es-
tado laico.

Mas hoje Constituição tornou-se
o livro sagrado de uma espécie de re-
ligião laica, adepta da mesma pers-
pectiva universalista e missionária
dos monoteísmos ocidentais. O cul-
to aos direitos humanos passou gra-
dualmente a regular as relações pri-
vadas, dando seqüência ao movi-
mento de tornar hegemônicos os di-
reitos fundamentais.

Essa expansão do credo demo-

crático gera choques, na medida em
que dogmas do constitucionalismo
conflitam com muitos dogmas de
outras religiões. A homossexualida-
de é um dos pontos centrais desse
embate, que abrange também temas
como pesquisas genéticas, aborto e
contracepção.

Todas essas perspectivas podem
ser consideradas religiosas porque
fundadas na crença dogmática em
seus princípios fundamentais. E, no
choque entre elas, a religião oficial sai
ganhando, pois é o próprio Estado
que faz a mediação do conflito. 

O sistema político rejeita a legiti-
midade das normas religiosas in-
compatíveis com os princípios cons-
titucionais, privilegiando a sacralida-
de das leis. Então, devemos reconhe-
cer que essa ampliação dos valores
democráticos (entre os quais o res-
peito à diversidade, inclusive sexual)
de fato limita a liberdade de crença,
podendo chegar à criminalização de
práticas discriminatórias de fundo
religioso.

A expansão do credo democrático
tornou necessário intervir nas orga-
nizações religiosas para fomentar
imaginários e hábitos compatíveis
com o respeito à diferença. Isso im-
plica recusar parte da diferença pró-
pria dessas religiões, mas faz parte
do jogo democrático estabelecer po-
líticas públicas voltadas a moldar
subjetividades pluralistas. 

Porém, no exercício da tolerância
com os intolerantes, será que o direi-
to à palavra pode ser limitado? O re-
ferido projeto de lei dá um passo
nesse sentido, ao criminalizar os atos
de praticar, induzir ou incitar a dis-
criminação ou preconceito. Frente a
essa norma, seria criminoso o fato de
um bispo disseminar publicamente
a idéia de que a homossexualidade é
um vício e um pecado? 

Creio que tal limitação ao direito
de opinião seria contrária aos pró-
prios dogmas do constitucionalis-
mo, pois a liberdade de crença ainda
é demasiadamente sagrada para ser
relativizada em favor do direito à
identidade sexual. 

Porém, embora protegidas a opi-
nião e a palavra, estamos prestes a
criminalizar o exercício das práticas
discriminatórias que tais crenças
inspiram. Não há unanimidade
quanto a esse ponto, mas, por mais
que a arena pública deva estar aber-
ta ao debate, não é razoável esperar
consenso em conflitos religiosos,
pois a abertura do diálogo não gera
necessariamente uma harmoniza-
ção discursiva dos sagrados. 

Assim, apesar de ser tenso e para-
doxal proibir a realização de atos
motivados por crenças lícitas, e mes-
mo que a criminalização possivel-
mente não seja a estratégia política
mais adequada para a construção da
democracia, a vedação do precon-
ceito é uma exigência do atual cons-
titucionalismo.

Se eu fosse filiado a uma igreja,
poderia me contrapor a esses dog-
mas e defender a prevalência do sa-
grado da minha religião contra o
fundamento místico da autoridade
jurídica. Todavia, como apesar de ser
ateu, eu me filio à religião constituci-
onal dos direitos humanos, creio ser
legítima a imposição da tolerância
como um dever jurídico.

A religião oficial 
do constitucionalismo democrático




